PARECER Nº  670 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 484, DE 2010

De autoria do nobre Deputado José Augusto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão de medicamentos tópicos entre os medicamentos produzidos pela Fundação para o Remédio Popular.


Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 01 a 09/06/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico,  verificamos que o projeto determina que a Fundação para o Remédio Popular – FURP passe a produzir medicamento de uso tópico à base de alcatrão e coaltar, destinado ao tratamento de portadores de psoríase.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.




Ademais, o acesso à saúde constitui direito social fundamental, previsto nos artigos 6º e 196 da Constituição Federal, gerando, por consequência, a obrigação do Estado de fornecer medicamentos a pacientes que não possuem condições financeiras para adquiri-los.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 484, de 2010.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-12-2010

a) Fernando Capez – Presidente
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